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VI ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITOS SOCIAIS, SEGURIDADE E PREVIDÊNCIA SOCIAL I

Apresentação

O estudo do grupo ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS, DIREITOS
SOCIAIS, SEGURIDADE E PREVIDÊNCIA SOCIAL foi objeto do primeiro dia de
apresentação de pôsteres do VI Encontro Virtual do CONPEDI, realizado no dia 20 de junho
p.p.

Inicialmente, devemos ressaltar a importância do CONPEDI, continuar promovendo seus
eventos, on line, para a discussão de temas de imensa relevância para todos nós, operadores
do direito, permitindo assim uma maior adesão para aqueles que, eventualmente, não teriam
possibilidade de participar dos eventos na sua forma presencial.

Importante, também, destacar a qualidade dos trabalhos apresentados pelos pesquisadores que
engrandeceram esse encontro, trazendo questões de importância para todos os pesquisadores.

Os trabalhos apresentados, trouxeram temas instigantes para os debates. Primeiramente
tivemos a apresentação da Karem Beatriz Magalhães dos Santos onde do Pará, apresentou seu
pôster A implementação da justiça restaurativa no tribunal de Justiça do estado do Pará: uma
análise das medidas Adotadas pelo TJPA entre 2016 a 2022 através dos atos Normativos e
relatórios. Na sequência Guaraci Mozelli de Oliveira, discente da Fumec, apresentou o pôster
intitulado Ativismo judicial e judicialização da política: os recorrentes equívocos cometidos
pela comunidade acadêmica sobre tais fenômenos e as consequências práticas na sociedade.
Lucas Gabriel Alecrim e Livia Gonçalves de Oliveira, ambos de Franca, falaram sobre o
Quimerismo e gêmeos univitelinos e a inadimplência no acesso à justiça: uma visão sobre a
falibilidade do exame de DNA como prova no processo. Sara Elizabeth da Silveira, em Minas
Gerais, nos apresentou seu pôster intitulado Análise do CEJUSC Rio Pombense na
efetividade do acesso à justiça. Rannia Tameirão Oliveira, na Paraíba, apresentou seu pôster
Mediação e conciliação nas serventias extrajudiciais em face do provimento nº 67/18. De
Marília, João Vitor Martim Correa Siqueira, nos trouxe o pôster O acesso à justiça e os
Yanomani: entre a necropolítica e o acesso pela via processual. Fechamos então o primeiro



bloco e, após os debates continuamos os trabalhos.

Na sequência das apresentações, Everton Souza Ponce apresentou o trabalho A exigibilidade
digital como obstáculo para políticas públicas. De Franca tivemos os dois pôsteres seguintes:

Liara Maria Martins, nos trouxe o tema Aposentadoria por incapacidade permanente: a
inconstitucionalidade da forma de cálculo da EC 103/2019. E na sequencia Amanda Guerreiro
Rocha, trouxe o tema intitulado Direito à educação inclusiva no ensino básico regular
brasileiro: perspectivas da lei 13.146/15, da constituição federal de 1988 e do estatuto da
criança e do adolescente em Araçatuba- SP. Wagner Gustavo Piovesan Rinaldi, de Botucatu,
trouxe o tema O meio ambiente do trabalho e sua proteção no ordenamento jurídico brasileiro.
Do Pará Ingrid Maria Aviz de Araújo, apresentou o pôster O processo estruturante como
garantia do direito à moradia digna e adequada. Finalizando as apresentações de Sobral,
Wélida de Araújo Brito Luana da Silva Dias, trouxe o tema Uma análise crítica acerca das
políticas assistenciais de permanência das mulheres no ensino superior.  

Encerradas as apresentações, os debates nos levaram a muitos aprendizados sobre todos os
temas apresentados.

Marcelo Negri Soares 

Carina Deolinda Da Silva Lopes

Maria Cristina Zainaghi
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UMA ANÁLISE CRÍTICA ACERCA DAS POLÍTICAS ASSISTENCIAIS DE
PERMANÊNCIA DAS MULHERES NO ENSINO SUPERIOR

Wélida de Araujo Brito
Luana da Silva Dias

Resumo
a) Introdução;

O gênero como referência para a análise chama a atenção para a construção histórica e social
do feminino e do masculino, especialmente dentro das relações sociais entre os sexos, que tem
forte assimetria na sociedade, visualizando os movimentos de mulheres como um meio para a
transformação da situação da mulher na sociedade e a conquista do direito à creche, à saúde, à
contracepção e ao combate à violência contra a mulher (FARAH, 2004). Associam-se a esses
movimentos, os populares em defesa de universidades públicas, gratuitas e de qualidade para
a população brasileira, que pretendem conquistar uma maior democratização de oportunidades
de permanência no ensino superior, por meio das políticas de assistência e de ações
afirmativas no âmbito da política de educação (SANTOS; FREIRE, 2022).

Ademais, é importante perceber que o contexto em que ocorre a expansão do ensino superior
é marcado pela liberalização sexual, pela abertura do regime político ditatorial e pelo
ressurgimento do movimento feminista no Brasil, quando também houve um aumento da
entrada das mulheres no mercado de trabalho, com a expansão dos papeis desempenhados
pelo contingente feminino, antes ligado ao espaço doméstico e aos afazeres do lar. (GUEDES,
2008). Nesse sentido, destaca-se também a Conferência Mundial sobre as Mulheres de
Beijing, em 1995, quando os movimentos e entidades de mulheres passaram a defender a
proposta de que as políticas de combate à pobreza e outras políticas sociais tivessem as
mulheres como alvo prioritário, observando, sobretudo, que as mulheres dos países em
desenvolvimento acabam sendo as maiores atingidas pela intensificação da pobreza a partir
dos anos 80 (FARAH, 2004).

b) Problema de pesquisa;

A entrada decisiva das mulheres nos espaços públicos é um fenômeno recente, uma vez que
passou a ocorrer, tanto nas instituições escolares quanto no mercado de trabalho há menos de
100 anos (RICOLDI; ARTES, 2016). Por ser um fenômeno recente,apesar de serem
enquadradas no que os estudiosos entendem por longevidade escolar, ainda não há o
desenvolvimento de políticas efetivas de garantia de uma conjuntura de sucesso ou
permanência das mulheres no ensino superior,haja vista que as múltiplas jornadas que
caracterizam as vivências das mulheres, as impedem de ter uma imersão total em todos os
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segmentos da vida, podendo ser agravadas, ainda, por condições materiais de existência
precárias e por uma economia doméstica instável, ocasionando uma relação de tensão e
contradição entre os sujeitos das camadas populares, sobretudo as mulheres e a universidade.
(ÁVILA; PORTES, 2012)

c) Objetivo;

Tem-se como objetivo promover, através da inter-relação entre a Emancipação feminina e as
políticas educacionais, um processo investigativo acerca da permanência das mulheres ao
ensino superior, partindo do pressuposto de que elas se encontram em situação de maior
opressão, além de buscar entender como o ambiente social constrói a identidade das mulheres
e como a vulnerabilidade de gênero interfere diretamente nos índices de permanência no
âmbito acadêmico.

d) Método;

Trata-se de uma pesquisa de natureza básica, feita com a finalidade de abordar a permanência
das mulheres no ensino superior. O método utilizado é o indutivo, uma vez que partiu de
premissas particulares, como a construção da identidade das mulheres e a desigualdade de
gênero para a geral de que uma série de fatores acarreta na dificuldade depermanência aos
espaços acadêmicos.Ademais, o objetivo de estudo é o explicativo, o procedimento utilizado é
o teórico-bibliográfico e documental,tendo em vista que foram utilizados artigos publicados
nas plataformas Scielo, Capes e Google Acadêmico e a abordagem se dá através da
complementariedade entre o âmbito qualitativo e quantitativo, visando analisar e elucidar o
relacionamento das mulheres com a Instituição familiar, social e, sobretudo, educacional, por
meio de uma interpretação dinâmica da realidade (LOPES, 2018).

e) Resultados alcançados;

A assistência estudantil se constitui como uma forma de organização dos serviços de apoio
discente e de iniciativas para a democratização do acesso ao ensino superior e o
favorecimento da permanência do estudante na Universidade(RAMALHO, 2013). Esses
serviços, como o de Psicologia, o Pedagógico e Social, são espaços de acolhimento e escuta
que visam orientar os estudantes nas questões sociais e individuais que dificultam sua
permanência no curso (SANTOS; FREIRE, 2022) Ressalta-se que os auxílios estão
diretamente relacionados às condições sociais e econômicas antecedentes ao ingresso no
ensino superior, demonstradas no perfil das estudantes e na ocupação de determinadas áreas
da graduação e tem uma considerável repercussão na taxa de assistência estudantil e na
permanência, ocasionando em índices significativamente maiores de permanência entre as
estudantes beneficiárias (ARAUJO; ANDRIOLA; CAVALCANTE, 2019).
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Percebe-se, ainda, que essas políticas têm um importante papel no intento de propiciar os
mecanismos de desenvolvimento da aprendizagem, de prevenção de condições de risco, de
fomento da participação nos espaços dentro do ambiente universitário e, principalmente, no
exercício, com consciência, da identidade como ser social (SOUZA, 2017). Sobre a
permanência no ensino superior, assevera-se que:

[...] instituídas a partir da proposta de democratização de oportunidades de acesso e
permanência ao ensino superior, as políticas de assistência estudantil e de ações afirmativas
estão inseridas no âmbito da política de educação, cujas origens se reportam às reivindicações
dos movimentos sociais pelos direitos humanos, dentre os quais o direito à educação que
aparece inscrito nas lutas dos movimentos populares em defesa de escolas e universidades
públicas, gratuitas e de qualidade para a população brasileira. Assim, entende-se que o direito
à cidadania está ligado ao direito à educação em todos os seus níveis – da Educação Básica ao
Ensino Superior –, visto que ambas fazem parte do processo de formação humana e de
desenvolvimento de uma nação (SANTOS; FREIRE, 2022, p. 262).

Desse modo, é importante observar que essa análise deve ser realizada sempre atrelada aos
condicionantes sociais, como a situação de moradia, o número de filhos, as despesas
familiares, o recebimento de outros programas sociais, as possíveis deficiências das mulheres
e de membros da família e a fragilidade dos vínculos familiares e, por isso, é fundamental
que, como política social pública, os programas de assistência sejam defendidos, sobretudo
como uma forma de viabilização dos direitos (SOUZA, 2017).

Palavras-chave: Mulher, Ensino Superior, Permanência
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